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III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de
indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas,
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Re-
serva Legal com propósito comercial depende de autorização do órgão
competente e deverá atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a
conservação da vegetação nativa da área;

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies;

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de
medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas.

Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal even-
tual sem propósito comercial, para consumo no próprio imóvel, in-
depende de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser
declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da explo-
ração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte)
metros cúbicos.

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal,
aplica-se igualmente o disposto nos arts. 21, 22 e 23.

Seção III

Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas

Art. 25. O poder público municipal contará, para o estabe-
lecimento de áreas verdes urbanas, com os seguintes instrumentos:

I - o exercício do direito de preempção para aquisição de
remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a Lei no 10.257,
de 10 de julho de 2001;

II - a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas
expansões urbanas;

para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as in-
formações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo
base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental
e econômico e combate ao desmatamento.

§ 1o A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita no
órgão ambiental municipal, estadual ou federal, que, nos termos do
regulamento, exigirá do possuidor ou proprietário:

I - identificação do proprietário ou possuidor rural;

II - comprovação da propriedade ou posse;

III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial
descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas com
pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, in-
formando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das
Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das
áreas consolidadas e, caso existente, também da localização da Re-
serva Legal.

§ 2o O cadastramento não será considerado título para fins de
reconhecimento do direito de propriedade ou posse, tampouco elimina
a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2o da Lei no

10.267, de 28 de agosto de 2001.

§ 3o A inscrição no CAR será obrigatória para todas as
propriedades e posses rurais, devendo ser requerida no prazo de 1
(um) ano contado da sua implantação, prorrogável, uma única vez,
por igual período por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 30. Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido
averbada na matrícula do imóvel e em que essa averbação identifique
o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obri-
gado a fornecer ao órgão ambiental as informações relativas à Re-
serva Legal previstas no inciso III do § 1o do art. 29.

Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos
termos do caput, deverá apresentar ao órgão ambiental competente a
certidão de registro de imóveis onde conste a averbação da Reserva
Legal ou termo de compromisso já firmado nos casos de posse.

CAPÍTULO VII
DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL

Art. 31. A exploração de florestas nativas e formações su-
cessoras, de domínio público ou privado, ressalvados os casos pre-
vistos nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão
competente do Sisnama, mediante aprovação prévia de Plano de Ma-
nejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple técnicas de con-
dução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os
variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.

§ 1o O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e
científicos:

I - caracterização dos meios físico e biológico;

II - determinação do estoque existente;

III - intensidade de exploração compatível com a capacidade
de suporte ambiental da floresta;

IV - ciclo de corte compatível com o tempo de restabe-
lecimento do volume de produto extraído da floresta;

V - promoção da regeneração natural da floresta;

VI - adoção de sistema silvicultural adequado;

VII - adoção de sistema de exploração adequado;

VIII - monitoramento do desenvolvimento da floresta re-
manescente;

IX - adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais
e sociais.

§ 2o A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sis-
nama confere ao seu detentor a licença ambiental para a prática do
manejo florestal sustentável, não se aplicando outras etapas de li-
cenciamento ambiental.

§ 3o O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao
órgão ambiental competente com as informações sobre toda a área de
manejo florestal sustentável e a descrição das atividades realizadas.

§ 4o O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fis-
calizar as operações e atividades desenvolvidas na área de manejo.

§ 5o Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas
em ato do Chefe do Poder Executivo disposições diferenciadas sobre
os PMFS em escala empresarial, de pequena escala e comunitário.

§ 6o Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou
posse rural familiar, os órgãos do Sisnama deverão estabelecer pro-
cedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos re-
feridos PMFS.

§ 7o Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação
de PMFS incidentes em florestas públicas de domínio da União.

Art. 32. São isentos de PMFS:

I - a supressão de florestas e formações sucessoras para uso
alternativo do solo;

II - o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas
fora das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal;

III - a exploração florestal não comercial realizada nas pro-
priedades rurais a que se refere o inciso V do art. 3o ou por po-
pulações tradicionais.

Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-pri-
ma florestal em suas atividades devem suprir-se de recursos oriundos de:

I - florestas plantadas;

II - PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente
do Sisnama;

III - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão
competente do Sisnama;

IV - outras formas de biomassa florestal definidas pelo órgão
competente do Sisnama.

§ 1o São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou
jurídicas que utilizam matéria-prima florestal oriunda de supressão de
vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de
vegetação nativa.

§ 2o É isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele
que utilize:

I - costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos prove-
nientes da atividade industrial;

II - matéria-prima florestal:

a) oriunda de PMFS;

b) oriunda de floresta plantada;

c) não madeireira.

§ 3o A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não
desobriga o interessado da comprovação perante a autoridade com-
petente da origem do recurso florestal utilizado.

§ 4o A reposição florestal será efetivada no Estado de origem
da matéria-prima utilizada, mediante o plantio de espécies prefe-
rencialmente nativas, conforme determinações do órgão competente
do Sisnama.

Art. 34. As empresas industriais que utilizam grande quan-
tidade de matéria-prima florestal são obrigadas a elaborar e imple-
mentar Plano de Suprimento Sustentável - PSS, a ser submetido à
aprovação do órgão competente do Sisnama.

§ 1o O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de
matéria-prima florestal pela atividade industrial.

§ 2o O PSS incluirá, no mínimo:

I - programação de suprimento de matéria-prima florestal;

II - indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal
georreferenciadas;

III - cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quan-
do o PSS incluir suprimento de matéria-prima florestal oriunda de
terras pertencentes a terceiros.

§ 3o Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em
oferta no mercado:

I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas
condições e durante o período, não superior a 10 (dez) anos, previstos
no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no
inciso III do § 2o;

II - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio
de florestas exóticas, licenciadas por órgão competente do Sisnama, o
suprimento será comprovado posteriormente mediante relatório anual
em que conste a localização da floresta e as quantidades produ-
zidas.

§ 4o O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras
que consumam grandes quantidades de carvão vegetal ou lenha es-
tabelecerá a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas
plantadas ou de PMFS e será parte integrante do processo de li-
cenciamento ambiental do empreendimento.

§ 5o Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo, os parâmetros de utilização de matéria-prima florestal para fins
de enquadramento das empresas industriais no disposto no caput.

III - o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos
loteamentos, empreendimentos comerciais e na implantação de in-
fraestrutura; e

IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da
compensação ambiental.

CAPÍTULO V
DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA USO ALTERNATIVO

DO SOLO

Art. 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo
do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, de-
penderá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o art. 29,
e de prévia autorização do órgão estadual competente do Sisnama.

§ 1o ( V E TA D O ) .

§ 2o ( V E TA D O ) .

§ 3o No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados
projetos que contemplem a utilização de espécies nativas do mesmo
bioma onde ocorreu a supressão.

§ 4o O requerimento de autorização de supressão de que trata
o caput conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - a localização do imóvel, das Áreas de Preservação Per-
manente, da Reserva Legal e das áreas de uso restrito, por coordenada
geográfica, com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do
imóvel;

II - a reposição ou compensação florestal, nos termos do § 4o

do art. 33;

III - a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas;

IV - o uso alternativo da área a ser desmatada.

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a
supressão de vegetação que abrigue espécie da flora ou da fauna
ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada pelos órgãos
federal ou estadual ou municipal do Sisnama, ou espécies migratórias,
dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que
assegurem a conservação da espécie.

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para
uso alternativo do solo no imóvel rural que possuir área abandonada.

CAPÍTULO VI
DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL

Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no
âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente -
SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório


